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ESTADO DO MARANHÃO

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO MARANHÃO
INSTALADA EM 16 DE FEVEREIRO DE 1835

DIRETORIA LEGISLATIVA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA

P A R E C E R Nº 193 /2019

RELATÓRIO:
Cuida-se da devolução de taxa de matrícula pelas instituições de ensino superior privadas. O Projeto de Lei em epígrafe for proposto pelo autor Deputado Adriano Sarney, perante esta Casa Legislativa no dia 08 de abril de 2019, tendo sido publicado no Diário da Assembleia No. XLVI/52 a 09 de abril de 2019, e me foi designado para emissão de parecer pela mesa da Comissão de Constituição e Justiça no dia 15 de abril de 2019, para ser apresentado nesta sessão de hoje, perante a citada Comissão.

Da Fundamentação formal
Cumpre inicialmente examinar, em etapas sucessivas, a competência do ente Federado Estados para legislar sobre a matéria, posteriormente do poder Legislativo de cada ente. Inicialmente, os Estados têm competência legislativa residual para legislar sobre qualquer aspecto que não esteja enumerado nas competências legislativas da União ou dos Municípios, bem como o que não for vedado pela Constituição. A competência residual é, pois, definida pelo artigo 25 em seu parágrafo primeiro:

 Art. 25. [...]

 § 1º São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta Constituição.

A competência residual incide apenas sobre as matérias que não estiverem determinadas privativamente à União, ou exclusivamente ao Município. De tal sorte que ficam expressamente vedadas aos Estados todas as competências privativas da União, entre outras. Adicionalmente à competência residual, a Constituição Federal confere à União e aos Estados legislarem, concorrentemente sobre as matérias discriminadas nos incisos I a XVI do seu artigo 24. Especialmente relevante nos ficam os incisos V e VIII: 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

[…]

V - produção e consumo;
[…]

VIII - responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico;

Se manifesta o STF (com grifos nossos):

O Tribunal (...) julgou improcedente pedido formulado em ação direta para declarar a constitucionalidade da Lei 14.040/2003 do estado do Paraná, que veda o corte do fornecimento de água e luz, em determinados dias, pelas empresas concessionárias, por falta de pagamento. O Plenário entendeu que a referida lei dispõe sobre direito do consumidor, de modo que não há vício formal.

[ADI 5.961, rel. p/ o ac. min. Marco Aurélio, j. 19-12-2018, P, Informativo 928.]

A competência do Estado para instituir regras de efetiva proteção aos consumidores nasce-lhe do art. 24, V e VIII, c/c o § 2º (...). Cumpre ao Estado legislar concorrentemente, de forma específica, adaptando as normas gerais de "produção e consumo" e de "responsabilidade por dano ao (...) consumidor" expedidas pela União às peculiaridades e circunstâncias locais. E foi o que fez a legislação impugnada, pretendendo dar concreção e efetividade aos ditames da legislação federal correlativa, em tema de comercialização de combustíveis.

[ADI 1.980, voto do rel. min. Cezar Peluso, j. 16-4-2009, P, DJE de 7-8-2009.]

ADI 2.832, rel. min. Ricardo Lewandowski, j. 7-5-2008, P, DJE de 20-6-2008

Diante da definição do SFT na ADI 1980 acima citada, cabe-nos esclarecer que a limitação, na competência legislativa concorrente, aos Estados, de regular apenas os aspectos específicos de suas realidades locais  incide tão somente quando houver norma geral, da União. Na ausência desta norma geral, ao Estado Constituição não exige que espere a atividade normativa federal, mas lhe permite prover legislação geral e específica, estando aquela válida até que chegue à vigência norma Nacional.

A esse respeito, ainda o STF (com grifos nossos): 

(...) é constitucional a lei estadual que prevê a instalação de dispositivos de segurança nas agências bancárias, considerada a competência concorrente entre União e Estados federados para legislar em matéria de segurança nas relações de consumo (art. 24, V e VIII e § 2º, da Carta Magna).

[ARE 1.013.975 AgR-segundo, rel. min. Rosa Weber, j. 17-10-2017, 1ª T, DJE de 22-11-2017.]

Sendo o bem protegido a segurança do consumidor, tanto em sua vida e integridade física, quanto na sua vida financeira e sustento diário, vejo analogia entre câmeras de segurança em agências bancárias e a devolução de valores adiantados às as IES por ocasião de matrícula. Isto é assim por considerar que o consumidor é igualmente vulnerável e hipossuficiente em sua capacidade de prover sua própria segurança e proteção em ambos os casos; especialmente na relação assimétrica que mantém com estes ou aqueles estabelecimentos empresariais. Assim, opino pela constitucionalidade formal do projeto de lei em tela.

Da Espécie de Ato Parlamentar
             Considerando o exposto acima, considero a matéria de competência do Legislativo Estadual, inclusive na propositura, na forma de Projeto de Lei Ordinária Estadual, na forma do art. 41 e ss. da Constituição Estadual.

VOTO DO RELATOR:
Em face do exposto, opino pela CONSTITUCIONALIDADE FORMAL E MATERIAL, COMPETÊNCIA PROPOSITIVA DO DEPUTADO ESTADUAL ao                                         Projeto de Lei nº 174/ 2019.
É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:

     Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania votam pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº 174/2019, nos termos do voto do Relator.

     É o parecer.

     SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, em 07 de maio de 2019.  

                                                                    Presidente Deputado Neto Evangelista
                                                                   Relator Deputado Doutor Yglésio

Vota a favor                                                                           Vota contra
Deputado César Pires                                                              ________________________

Deputado Wendell Lages                                                        ______________________

Deputado Fernando Pessoa                                                     _________________________

________________________                                                 _________________________
________________________                                                 _________________________
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